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APRESENTAÇÃO
Objectivo Geral

Qual a experiência individual e envolvimento pessoal em questões sobre o OE?

Como entendem a importância do OE? Para quê serve?

A sua Organização alguma vez analisou o OE?

Imaginemos se a OSC estivessem a analisar o Balanço e PES (Plano) 
das suas Organizacoes:

Breve apresentação do seu conteúdo, seguido de uma discussão crítica e da 
identificação das principais questões a tomar em conta (um esboço muito 
preliminar do que é que organizações da sociedade civil devem considerar).

Nota:
Organizações da sociedade civil diferem muito substancialmente, abordam 
diferentes questões, estão focadas em diferentes grupos de interesse, e por 
isso podem ter preocupações muito diferentes em relação ao PES.
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Na Constituicao de 2004

O PARPA II (2006-2009)

• Instrumento do Programa do Governo
• Articulação com os Pareiros Internacionais
• Diálogo com a Sociedade Civil
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ORÇAMENTO DO ESTADO

Contribuições da sociedade ou em nome dela mobilizada do 
exterior (RECEITAS)

Gastos do Governo (DESPESAS)

O Contrato entre a Sociedade (Pessoas, Famílias 
e Empresas e o Governo traduz-se no

O desafio de instituir um ORÇAMENTO PARTICIPATIVO
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Como é que as OSC avaliam o impacto do uso
dos Recursos Públicos na redução da pobreza

em Inhambane?

Olhando para a distribuição dos recursos públicos,  
nomeadamente para o OE
Participando no processo de orçamentação, aberto e 
sensível às preocupações e prioridades dos cidadãos. 
Nos Observatórios da Pobreza, as OSCs poderiam ser 
mais efectivas, apresentando uma avaliação realista, 
competente e actualizada do uso dos recursos públicos.
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A SC Analisa o PES e OEP para quê?

Objectivos:
Ver o nível de execução pública, orçamental, de 
projectos públicos e actividades correntes

Ver onde é que a província está a ir, sobretudo 
olhando para o Investimento Publico Provincial

Olhar criticamente para a informação disponível e 
para o processo de planificação/balanço

Pensar no que é que as diferentes organizações da 
sociedade civil devem fazer com respeito ao PES e 
balanço do seu cumprimento.
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A população pede:
mais serviços, de melhor 
qualidade

A população quer saber:
em que se gastará o dinheiro 
público, 
quanto será gasto, 
qual será o resultado

A população cobra:
em que se gastou, 
quanto custou cada acção, 
quais os resultados

Responsabilidade Fiscal e Planeamento Social

OSC
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A resposta esta no OE.
O que é o Orçamento do Estado? 

Na prática, o Orçamento é a 
síntese do contrato entre a 
sociedade e o governo, em que as 
contribuições da sociedade 
(receitas) são utilizadas pelo 
governo (despesas), na 
prossecução de acções e serviços 
de utilidade pública. 

O  Orçamento do Estado É
O documento elaborado 
anualmente pelo Governo 
onde se prevêem as 
receitas (a arrecadar e 
fixadas) e as despesas a 
realizar no ano seguinte. 
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AnAnááliselise do do OrOrççamentoamento
ValoresValores

Efetividade – Correspondência entre a implementação de um programa e o alcance do seu objetivo, tendo por referência os 
impactos na sociedade.

Eficácia – capacidade de alcance das metas previstas nas ações do programa.

Eficiência – Uso otimizado, com economia e qualidade, dos bens e recursos empregados na execução das ações.

VALORES

HONESTIDADE OUSADIA

Respeitar a 
“coisa

Pública” e o 
cidadão,

aplicando os
recursos com 

profissionalismo
e probidade

Ousar novas
formas de 
ações de

forma
responsável

COMPETÊNCIA

Valorizar o 
conhecimento e as 

aptidões que 
confiram 

vantagens, na 
gestão dos 
recursos, 

capacidades, e 
qualidades 

comportamentais

TRANSPARÊNCIA

Garantir a 
participação

política e 
fiscalização 

das acções do 
governo pela e

para a sociedade

EFECTIVIDADE

Fazer melhor com o 
menor custo

EFICIÊNCIA

Fazer as coisas
certas

EFICÁCIA
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FUNDAMENTOS DA ACÇÃO ESTRATÉGICA 
SOBRE O ORÇAMENTO PÚBLICO

QUEMQUEM ADMINISTRA?ADMINISTRA?
OO PoderPoder ExecutivoExecutivo, ou
Governo e Administração
Pública.

QUEM CONTROLA?QUEM CONTROLA?
O PoderO Poder LegislativoLegislativo

QUEM MONOTORA E AVALIA?QUEM MONOTORA E AVALIA?
AA SociedadeSociedade CivilCivil

A finalidade essencial da acção estratégica sobre o Orçamento é a 
de empoderar e obter superioridade da Sociedade Civil em relação 
aos que administram e controlam as suas contribuições (Receitas).
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Recursos
(inputs)

Produto
(OE)

Resultados
(Output)

Medida da eficiência

Medida de Efectividade do Desempenho

Medida de eficácia

Uma Monitoria e Avaliação Periódica Contínua do 
Orçamento Provincial Conduz a uma

(Fazer as coisas de forma certa) (Fazer as coisas certa)
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Programa

Ações

A 1

A 2

A 3

Ações

A 1

A 2

A 3

ProblemaProblema

Causas

C 1

C 2

C 3

Causas

C 1

C 2

C 3

SOCIEDADE
(PESSOAS, FAMÍLIAS, 

EMPRESAS)

SOCIEDADE
(PESSOAS, FAMÍLIAS, 

EMPRESAS)

Objetivo + 
Indicador

Objetivo + 
Indicador

Estrutura dos 
ministérios

?

Desafios de Implementação do OE Provincial

O desafio de formular e implementar um 
plano de gestão robusto e patrocinado
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DimensõesDimensões Sub-dimensões + IndicadoresSub-dimensões + Indicadores

Componentes

C 1

C 2

C 3

C 4

C 5

C6

Componentes

C 1

C 2

C 3

C 4

C 5

C6

SOCIEDADE CIVIL
(NGOs, Comunicação social, Pesquisadores, famílias, cidadão

Empresas)

SOCIEDADE CIVIL
(NGOs, Comunicação social, Pesquisadores, famílias, cidadão

Empresas)

Indicadores

A 1

A 2

A 3

(…)

A 100

A ??

Indicadores

A 1

A 2

A 3

(…)

A 100

A ??

Elaboração da Participação a partir 
de um Matriz Lógica

O desafio dos indicadores e das acções orçamentais e 
não-orçamentárias



14

?

QUESTOES IMPORTANTES A RESPONDER:

Qual o impacto do PES e do 
OE Provincial?
Qual o investimento público
em 2007?
O PES e OE estão a contribuir
efectivamente para o 
combate a pobreza?
Se estão, onde e de que
maneira?
Se nao estão, onde e por
quê?
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4,5 
Páginas
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O BALANCO DO PES E DO OEP 2007: Qual a relação entre
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O QUE É QUE O BALANÇO INDICA?
Global: crescimento significativo, com destaque para recursos 
minerais, materiais de construção, comunicações, transportes e 
indústria transformadora.
Recursos minerais: crescimento devido a nova fábrica, novas 
bolsas e melhoria do registo estatístico.
Materiais de construção: crescimento devido a melhoria do 
registo estatístico.
Comunicações: expansão da rede telefónica pública e móvel.
Transportes: transporte de milho para o Maláwi devido à
emergência.
Indústria transformadora: caju, embalagens, algodão e 
aguardente.

Nota: Aqui nao vamos concentrar nisto tudo, mas apenas nas Financas Publica.
Mas cada sector merecia ser analisado em detalhe, em volume e valor.
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Finanças Públicas:
Qual o cumprimento da recolha de receitas: 

deficiente registo das firmas, prejuízos nas firmas de grupo A, 
despedimentos de trabalhadores, sub-facturação, etc.

Incumprimento das despesas orçamentadas: 
?% das despesas de funcionamento e 
?% das despesas de investimento
Quais as causas nos niveis?

Incumprimento das receitas
Incapacidade de execução de projectos

50% das despesas vão para saúde?
90% vam para saude, educação e agricultura? Este último 
sector tem o grau mais baixo de execução orçamental 
(argumento: fundos chegaram demasiado tarde para a 
campanha)
Quais os projectos em curso e novos?
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8. FINANÇAS PÚBLICAS 
 

Cobrança de Receitas 
 

No Global a cobrança da receita está avaliada em 38,4% da meta estabelecida 
para o ano de 2007. As receitas correntes de Administração Central, com melhor 
desempenho relativamente às de administração provincial, registaram uma realização 
de 39,6% em relação a meta estabelecida.  
 

Quadro 32: Receitas Correntes                                                              u/m: Contos 
Nº 

 de ordem 
Designação Limite  

2007 
Real  

Semestre 
% 

Execução  

1 Adm. Central 204.809,60 80.900,90 39,5 

2 Adm. Provincial 29.342,00 8.948,06 30,5 

Total da receita 234.151,60 89.849,50 38,4 
Fonte : DPPFI- DRF 

 

9,4 milhões
de USD
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Receitas Próprias dos Distritos
Quadro  33: Receitas Próprias dos Distrito I Semestre/2007       

U/m: Mt
Nº

Distrito Meta
2007

Cobrado       
Iº

Semestre

%
Execução

1 Govuro 355.000,00 141.317,10 39,8

2 Inhassoro 236.200,00 159.200,35 67,4

3 Mabote 186.500,00 97.843,40 52,5

4 Vilanculo 395.000,00 219.223,00 55,5

5 Massinga 1.290.000,00 684.133,98 53,0

6 Funhalouro 125.000,00 89.062,00 71,2

7 Morrumbene 355.000,00 178.143,90 50,2

8 Homoíne 349.000,00 159.901,70 45,8

9 Jangamo 325.500,00 521.879,04 160,3

10 Panda 217.200,00 171.573,00 79,0

11 Inharrime 180.000,00 643.496,00 357,5

12 Zavala 380.000,00 214.502,00 56,4

TOTAL 4.394.400,00 3.280.275,4
7

74,7

$175,776 Só? Até quando?

O que é que o GDM pensa?

O que é que as OSC pensam? 

Como diminuir a divida?
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Imposto de Reconstrução Nacional (IRN)
Quadro  34: Cobrança do IRN dos Distrito Iº Semestre/2007            U/M: MT

Nº DISTRITO META                    COBRADO %
Cumpr.

1 Govuro 27.320,00 5.415,00 19,8 

2 Inhassoro 40.070,00 12.070,00 30,1

3 Mabote 30.660,00 20.395,00 66,5

4 Vilanculo 86.600,00 12.125,00 14,0

5 Massinga 160.600,00 39.099,50 24,3

6 Funhalouro 27.000,00 9.555,00 35,4

7 Morrumbene 96.980,00 25.110,00 25,9

8 Homoíne 78.340,00 33.114,00 42,3

9 Jangamo 68.920,00 25.775,00 37,4

10 Panda 40.330,00 16.884,50 41,9

11 Inharrime 64.520,00 42.455,00 65,8

12 Zavala 102.560,00 76.740,00 74,8

TOTAL 823,900,00 318.738,00 38,7

$32,956 $12,750

O que é que GDM pensa disto?

O que é que OSC pensam disto?

Como diminuir a dívida?

• Antes mesmo de entrar na questão das despesas

• É Importante ter consciência do nível de receitas internas
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DESPESAS DO OE
(Classificação Económica)

DESPESAS DO ESTADO

CORRENTES CAPITAL

INVESTIMENTOSSÁLARIOS TRANSFERÊNCIAS TRANSFERÊNCIAS
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Nº de Limite Execução %
Ordem Designação 2007 I Semestre Exec $US

1 2 3 4
1 Despesas Com o Pessoal 633,766 324.581,24 51,2 25.4          

1 Salários e Remunerações - Prov 589,574 297.133,76 50,4 36.8 3.68 23.6          
2 Salários e Remunerações - distritos 18,302 8.631,75 47,16 1.1 0.11 0.7           
3 Outras Despesas c/ pessoal - Prov 21,521 15.195,51 70,6 1.3 0.13 0.9           
4 Outras Despesas c/ pessoal - distritos 4,369 3.620,22 82,9 0.3 0.03 0.2           

2 B. Serviços Transf. 317,419 154.504,67 48,7 12.7          
5 Bens e Serviços - Prov 149,961 76.620,06 51,1 9.4 0.94 6.0           
6 Transferências às Famílias 136,376 63.151,91 46,3 8.5 0.85 5.5           
7 Bens e Serviços - distritos 13,320 6.134,97 46,1 0.8 0.08 0.5           
8 Autarquias 17,762 8.597,73 48,4 1.1 0.11 0.7           

951,185 479.085,91 50,4 38.0          
Fonte : DPPFI 0 -            

3 Orçamento de Investimentos 649,491 26.0          
Investimento Provincial 520,450 32.5 3.25 20.8          
Investimento Distrital 113,724 7.1 0.71 4.5           
Investimento Autarquias 15,316 1.0 0.10
TOTAL DO ORÇAMENTO 2007 1,600,675 100.0 64.0          

Quadro 35: Execução da Despesa corrente 

Orçamento Corrente

DESPESAS DO OE
(Classificação Económica)
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DESPESAS DO OE
(Classificação Económica)

Orçamento Provincial Efectivo, Inhambane 2007

Orçamento 
Corrente
951,185

Orçamento de 
Investimentos

649,491

(em 103 Mtn)

41%
59%
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DESPESAS DO OE
(Classificação Económica)

Inhambane (103 MTn) % (106 US$)

Orçamento Total   1,600,675   100%        64.0 
Provincial   1,417,882   88.6%        56.7 
Distritos      149,715   9.4%          6.0 
Autarquias        33,078   2.1%          1.3 

Corrente 951,185 59%        38.0 
Provincial 897,432 94%        35.9 
Distritos 35,991 4%          1.4 
Autarquias 17,762 2%          0.7 

Investimentos      649,491   41%        26.0 
Provincial            520,450   80%        20.8 
Distritos            113,724   18%          4.5 
Autarquias              15,316   2%          0.6 

Total   1,600,675   100% 64.0

ORÇAMENTO EFECTIVO, INHAMBANE 2007

Orçamento Público por Âmbito 
de Decisão, Inhambane 2007

9%
2%
9%
2%

89%PROVINCIAL

DISTRITAL
AUTÁRQUICO
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DESPESAS DO ORÇAMENTO DE ESTADO
(Classificação Funcional)

DESPESAS DO ESTADO

FUNÇÕES SOCIAIS FUNÇÕES ECONÓMICAS

INVESTIMENTOSSAÚDE

TRANSFERENCIASEDUCAÇÃO

AGRICULTURA

DEFESA E SEGURANCA

OPH

DIVERSOS

OUTROS

REGULAÇÃO
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DESPESAS DO OE
(Classificação Funcional)

Frequency Percentage Cum.Percent.
Governos Distritais 93,510 57.0 57.0

Outros 27,943 17.0 74.0
Autarquias 15,316 9.3 83.3

Others 9,618 5.9 89.2

Infra – estruturas 9,469 5.8 94.9
Agricultura 8,326 5.1 100.0
Total 164,182 0

Frequency Percentage Cum.Percent.

Saúde 251,277 51.8 51.8
Agricultura 89,311 18.4 70.2
Educação 71,349 14.7 84.9
S. Civil e Outros 45,747 9.4 94.3
Obras Públicas 27,625 5.7 100.0
Total 485,309

Financiamento Interno do Orçamento de Investimentos, 
Inhambane 2007

Financiamento Externo do Orçamento de Investimentos, 
Inhambane 2007

$6,5 MILHÕES  US

25% INTERNO

75% EXTERNO

7 MILHÕES DOS DIST



29

O QUE ACONTECE COM OS 75%?

Qual a eficiência das
Despesas?

Qual a eficácia (resultado
do ponto de vista do 
beneficiário)? 

Quem beneficia? O próprio
Estado ou a Populaçã?

Origem do Orçamento Provincial, Inhambane 2007

Financiamento 
Externo
485,309

Financiamento 
Interno
164,182

(em 10^3 USD)

75%

25%
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Interna Externa Total USD %

1 Saúde 1,800 226,902 228,702 9,148,096 49.8% 50%
2 Agricultura 8,326 78,461 86,786 3,471,455 18.9% 69%
3  Educação e Cultura 7,818.3 63,498.3 71,317 2,852,664 15.5% 84%
4 Plano e Finanças 12,037 34,372 46,409 1,856,375 10.1% 94%
5 Total Autárquico    15,316.3              -     15,316 15,316 0.1%
6 Obras Públicas e Habitação 9,469 9,469 378,748 2.1%
7 Gabinete do Governador 4,200 4,200 168,000 0.9%
8 Secretaria Provincial 2,827 2,827 113,092 0.6%
9 Direcção Provincial do Turismo 2,718 2,718 108,738 0.6%
10 Tribunal Provincial de Inhambane 1,611 1,611 64,440 0.4%
11 Deg Prov. Do INE 800 800 32,000 0.2%
12 Direcção Prov Justiça 791 791 31,630 0.2%
13 Delegação Provincial do INGC 600 600 24,000 0.1%
14 Secretariado Técn. Adm. Eleitoral 540 540 21,600 0.1%
15 Juventude e Desportos 430 430 17,200 0.1%
16 Procuradoria Prov. Inhambane 414 414 16,560 0.1%
17 Comissão P. de Reinserção Social 323 323 12,920 0.1%
18 Transportes e Comunicações 310 310 12,400 0.1%
19 Cadeia Provincial 250 250 10,000 0.1%
20 Pescas 78.2 78 3,128 0.0%
21 Recursos Minerais 33 33 1,320 0.0%

70,692 403,233 473,925 18,359,682 100% 94%

Orçamento de Investimento Sectorial Provincial, Inhambane 2007
Componente
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Distribuição do Investimento Pronvincial por Actividades, 2007

0 50,000 100,000 150,000 200,000 250,000

Apoio à formação contínua da DP Saúde

Construção de Salas de Aulas

Programa de Desenvolvimento Agrário

Fundo de Infraestruturas Descentralizadas - FINDER

Mitigação da seca em Inhambane

Subsídio de Alfabetizadores

Fortalecimento do sistema de saúde

Capacitação das Instuições Públicas

Intensificação e diversificação de culturas !'bane

Formação de Professores

Produção de Jetropha em Inhambane

Reabilitação do sistema de regadio da Baixa de Mahangue

Reabilitação do sistema de regadio da Baixa de Nhshokwe

Reflorestamento em Inhambane

Assistência Tecnica, Avaliação e Desenvolvimento Institucional 

Tracção animal em Inhambane

Saneamento a baixo custo

Tracção animal em Inhambane

Supervisão e fiscalização de obras

Carteiras Escolares

Formação de Inserção de Jovens

Produção local de sementes

Implementaçãpo do Plano de Contigências

Edcuação Cívica do Eleitorado

Projecto de Registo e Atribuição do B.I.

Programa emprego/juventude

Resposta ao Sector de HIV/SIDA

Estudos e projectos

Livro Escolar

Capacitação Institucional

Reabilitação e Apetrechamento do Edifício da Direcção

20%
das

Actividades

80%
das

Actividades

20%
Gastos

Orçamentais

80%
Gastos

Orçamentais
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Onde se concentram as Actividades do OE 2007?

Despesas vs Actividades

Pouco “vitais” e muitos “triviais”
20% de Actividades

94% das
Despesas

6% das Despesas

80% de
Actividades

Saúde
Agricultura
Educação
Plano e Finanças

16 Actividades
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Qual o Impacto Funcional da Execucao?

Direc. OPH diz que o relatado nao
reflecte o que esta sendo feito
efectivamente. 

27 Milhoes?
So Irlanda meteu cerca de 34 
milhoes

Direccao de Saude que
desconhece onde estao os 251 
milhoes mencionados;
Direc. Da Agricultura diz que
maior parte dos 89 milhoes nao
foram desemboldados.
….
…
Afinal, qual o desempenho? 
Menos de 10% em 7 meses?
Como explicar isto?
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Qual o Impacto Funcional na Pobreza?

Eficiencia? 8,5%
Eficacia? Negativa?
Amplitude geografica? Minima?
Participacao da SC? >5%
Centralizacao do OE? 89%
….
….
….
….
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COMENTÁRIOS AO BALANÇO: O QUE É
QUE A SOCIEDADE CIVIL DEVE 

TENTAR SABER?

Estarão, vocês, satisfeitos com este balanço?
Têm dúvidas, mas não sabem bem porquê e o que 
perguntar?
Por isso, não têm alternativa senão aceitar o 
balanço?
Vamos tentar discutir algumas questões que 
existem com o balanço e que merecem um 
tratamento mais profundo.
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Qualidade da informação?
A qualidade da informação continua a ser muito fraca, com erros básicos de todo o 
tipo. Exemplos:

Sectores?
Produção aumentou ou diminuiu?
Números e percentagens de variação estão correctos?
Qual a melhoria da cobertura estatística são registados como crescimento, sem se 
diferenciar o que resulta de melhor registo do que resulta de mais produção

Informação é maioritariamente sobre acções que não é o governo quem implementa: 
por exemplo, desempenho da produção e comercialização. Não fica claro o que é que 
o governo fez para que tal desempenho económico seja realizado.
Dúvidas persistem se os resultados estão relacionados com a acção do governo 
provincial. Maior parte das acções apontadas no balanço são de execução ou, pelo 
menos, decisão central com pouca participação da província. 
Informação continua a ser muito incompleta. Exemplos:

Não há dados sobre como é que o crescimento melhora rendimento das 
trabalhadores. 
Desempenho – como melhorar
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Análise comparativa?

Não existe suficiente informação sobre 
tendências de anos anteriores para comparar o 
desempenho do ano em análise. Será o 
crescimento (ou decrescimento) um “soluço”
no meio de uma série que tem uma tendência 
geral diferente? Ou confirmará a tendência?
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Departamentalismo da informação

Tanto o PES, como o seu balanço, são meramente sectoriais. 
Balanço não é sobre temas (por exemplo, desenvolvimento da indústria 
de óleo alimentar) mas sobre actividades de direcções provinciais ou 
sectoralização da informação económica.
Por isso, cada sector tem dificuldades de completar a sua informação e 
compreender o todo de cada cadeia de actividades económicas e sociais.
Não é possível verificar como é que as acções governamentais se 
combinam. Por exemplo:

Comercialização 
Emprego
Trabalho e mulher e acção social 
...
....
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Balanço e planificação
Será que o balanço inclui toda a informação que 
queremos? 
Em que medida é que o balanço nos permite avaliar em 
que direcção a economia e sociedade de Inamhmbane a 
evoluir no que respeita à pobreza, etc?
Será que o balanço reflecte o plano? 
Quer dizer, estão os sectores a prestar contas dos 
compromissos assumidos ou só a indicar o que aconteceu 
no seu sector?

Há sectores que põem tudo o que aconteceu sem nunca dizerem 
qual foi o resultado; outros dizem que fizeram avaliações (por 
exemplo, ambientais), sem nunca mencionarem os resultados.

Será que o balanço é usado para o plano seguinte? Isto é, 
será que o plano do ano seguinte tenta resolver os 
problemas identificados no ano anterior?
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ANEXOS
Material de Base Distribuído pelos Participantes
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8. FINANÇAS PÚBLICAS 
 

Cobrança de Receitas 
 

No Global a cobrança da receita está avaliada em 38,4% da meta estabelecida para o 
ano de 2007. As receitas correntes de Administração Central, com melhor desempenho 
relativamente às de administração provincial, registaram uma realização de 39,6% em 
relação a meta estabelecida.  
 

Quadro 32: Receitas Correntes                                                              u/m: Contos 
Nº 

 de ordem 
Designação Limite  

2007 
Real  

Semestre 
% 

Execução  

1 Adm. Central 204.809,60 80.900,90 39,5 

2 Adm. Provincial 29.342,00 8.948,06 30,5 

Total da receita 234.151,60 89.849,50 38,4 
Fonte : DPPFI- DRF 

 

Receitas Próprias dos Distritos  
    Quadro  33: Receitas Próprias dos Distrito I Semestre/2007       U/m: Mt 

Nº  

Distrito 

Meta 

2007 

Cobrado       Iº 

Semestre 

% 

Execução 

1 Govuro 355.000,00 141.317,10 39,8 

2 Inhassoro 236.200,00 159.200,35 67,4 

3 Mabote 186.500,00 97.843,40 52,5 

4 Vilanculo 395.000,00 219.223,00 55,5 

5 Massinga 1.290.000,00 684.133,98 53,0 

6 Funhalouro 125.000,00 89.062,00 71,2 

7 Morrumbene 355.000,00 178.143,90 50,2 

8 Homoíne 349.000,00 159.901,70 45,8 

9 Jangamo 325.500,00 521.879,04 160,3 

10 Panda 217.200,00 171.573,00 79,0 

11 Inharrime 180.000,00 643.496,00 357,5 

12 Zavala 380.000,00 214.502,00 56,4 

  TOTAL 4.394.400,00 3.280.275,47 74,7 

p. 36
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p. 37
Imposto de Reconstrução Nacional (IRN) 
 

Quadro  34: Cobrança do IRN dos Distrito Iº Semestre/2007            U/M: MT 
Nº  

DISTRITO 
 

META            
 

COBRADO 
% 

Cumpr. 
1 Govuro 27.320,00 5.415,00  19,8  

2 Inhassoro 40.070,00 12.070,00 30,1 

3 Mabote 30.660,00 20.395,00 66,5 

4 Vilanculo 86.600,00 12.125,00 14,0 

5 Massinga 160.600,00 39.099,50 24,3 

6 Funhalouro 27.000,00 9.555,00 35,4 

7 Morrumbene 96.980,00 25.110,00 25,9 

8 Homoíne 78.340,00 33.114,00 42,3 

9 Jangamo 68.920,00 25.775,00 37,4 

10 Panda 40.330,00 16.884,50 41,9 

11 Inharrime 64.520,00 42.455,00 65,8 

12 Zavala 102.560,00 76.740,00 74,8 

TOTAL   823,900,00 318.738,00 38,7 

 
 

Execução da Despesa 
 
Este capítulo pretende fazer análise do grau de execução das despesas programadas 

para o ano de 2007. Estas correspondem em parte aos gastos correntes, as que 

garantem o funcionamento das instituições, ao pagamento de salários, outras despesas 

com o pessoal e financiamento de actividades de natureza rotineira nas instituições.  

 
As outras despesas são de investimento, referentes aos projectos elaborados como 

prioridade para o ano de 2007, distinguindo-se os de nível Provincial e os de nível 

distrital, designadamente os suportados pelos  fundos alocados para financiamento de 

acções de investimento de iniciativa local, para produção de alimentos e geração de 

rendimentos e emprego. 
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a) Orçamento Corrente 
 

Quadro 35: Execução da Despesa corrente  
Nº de Limite Execução % 

Ordem 

 
Designação 2007 I Semestre  Exec  

  1 2 3 4 
1 Despesas Com o Pessoal 633.765,67 324.581,24 51,2 

Salários e Remunerações - Prov 589.574,48 297.133,76 50,4 
Salários e Remunerações - distritos 18.301,60 8.631,75 47,16 
Outras Despesas c/ pessoal - Prov 21.521,01 15.195,51 70,6 

  

Outras Despesas c/ pessoal - distritos 4.368,58 3.620,22 82,9 
2 B. Serviços Transf. 317.419,26 154.504,67 48,7 

Bens e Serviços - Prov 149.961,24 76.620,06 51,1  
Transferências às Famílias 136.375,58 63.151,91 46,3 
Bens e Serviços - distritos 13.320.32 6.134,97 46,1 

  

Autarquias 17.762,12 8.597,73 48,4 
Total 951.184,93 479.085,91 50,4 

Fonte : DPPFI 

 

b) Orçamento de Investimento 
           

O Orçamento de Investimento para 2007 está fixado em 648.490,56 contos, sendo que 
grande parte deste montante é respeitante aos financiamentos e compromissos de 
parceria externa, avaliados em 74,7% do valor global a investir na Província. Até ao final 
do Semestre o nível de execução corresponde a 22,9% daquele montante. A 
componente interna de investimento apresenta um desempenho positivo ao se situar aos 
65,7%, contrariamente à externa que se situa aos 8,5%, influenciando negativamente à 
execução global do Orçamento de Investimento.  
 

Quadro  36: Execução do OI/ Iº Semestre -2007                                 U/M Contos 
  Limite   % 

Designação 2007 Execução    

Nº 

  1 2 3 

Financiamento Interno 164.182,01 107.915,05 65,7   

Financiamento externo  485.308.55 41.013,60 8,5 

TOTAL 649.490,56 148.928,65 22,9 
Fonte : DPPFI 

p. 38
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Financiamento Interno 
 

      O quadro abaixo apresenta especificamente a execução dos fundos de investimento 
internos, cujo desempenho está a 65,7%, o que abre perspectivas para o alcance das 
metas e resultados desejados.  
 
Quadro 37: Execução do OI/2007 Iº Semestre                            U/M  contos 
N.º Designação Limite 

2007 
Execução 

Iº Semestre 
 

% 
1 Educação 7.818,31 4.752,76 60,8 

2 Saúde 1.800,00 572,30 31,8 

3 Agricultura  8.325,63 3.962,30 47,6 

4 Infra – estruturas  9.468,70 8.721,18 92,1 

5 Outros 27.943,07 15.203,55 54,4 

6 Governos Distritais 93.510,00 59.386,66 63,5 

7 Autarquias 15.316,30 15.316,30 100,0 

TOTAL 164.182,01 107.915,05 65,7 
Fonte : DPPFI 

 

        Orçamento de Investimento de Iniciativa Local        
 
 Quadro 38: Execução de Investimento distrital 

        O quadro ao lado 
apresenta especificamente a 
execução dos fundos de 
investimento internos de 
nível distrital, cujo 
desempenho está a 63,5%, o 
que abre perspectivas para o 
alcance das metas e 
resultados desejados, no 
âmbito da implementação de 
projectos de produção de 
alimentos, emprego e 
geração de renda, para os 
quais estes fundos foram 
programados. 
 

 
Nº 

  
DISTRITO 

 
Limite          

Execução  
I Semestre  

% 
Execu 

1 Govuro 7.280,00 4.607,75 63,3 
2 Inhassoro 7.400,00 3.899,86 52,7 
3 Mabote 7.290,00 5.120,26 70,2 

4 Vilanculo 7.990,00 2.802,30 35,1 
5 Massinga 8.760,00 7.659,00 87,4 

6 Funhalouro 7.260,00 4.296,01 59,2 

7 Morrumbene 7.980,00 4.695,00 58,8 

8 Homoíne 7.780,00 4.023,90 51,7 
9 Jangamo 8.290,00 7.461,00 90,0 

10 Panda 7.350,00 6.615,00 90,00 

11 Inharrime 7.740,00 4.142,59 53,5 

12 Zavala 8.390,00 4.064,00 48,4 

Total   93.510,00 59.386,66 63,5 

p. 39
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Financiamento Externo 
 

O quadro que se segue reporta a execução financeira do Orçamento de 
Investimento de financiamento externo, com os números a demonstrarem um baixo nível 
de execução, situado a 8,5% de um volume global previsto de 485.308,55 contos.  

O nível de execução em referência é consequente aos desembolsos tardios 
destes fundos, havendo sectores que até a data da elaboração do presente balanço 
ainda não tinham recebido a primeira transferência de uma parte destes fundos. Este é 
desde já um constrangimento que poderá preceder um baixo nível de execução até ao 
final do ano e por consequência o não alcance dos objectivos e metas programados. 
 
Quadro  39: Execução do OI – Externo/2007 Iº Semestre                       U/M  contos 

Limite N.º Designação 
2007 

Execução 
Iº Semestre 

% 
 

1 Educação 71.348,60 9.233,35 12,9 

2 Saúde 251.277,41 13.400,00 5,3 

3 Agricultura  89.310,55 6.655,25 7,5 

4 Obras Públicas  27.625,00 11.725,00 42,4 

5 Outros  Sectores e S. Civil 45.746,99 0,00 0,0 
TOTAL 485.308,55 41.013,60 8,5 

Fonte : DPPFI          
 
 
 

p. 40
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